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D ecisões, reuniões, direciona-
mentos, homenagens, novida-

des e boas ações! O ano começou da 
melhor forma no Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins: com muito 
trabalho. Podemos dizer, sem titu-
bear, que a intensa movimentação do 
final de ano se estendeu para o mês de 
janeiro e, felizmente, deve continuar 
ao longo de 2017.

O presente informativo é a prova 
disso. Ao longo de suas 12 páginas, 
a publicação apresenta um pouco do 
que foi desenvolvido, até agora, e traz 
as expectativas para os próximos me-
ses. É o caso das últimas decisões pro-
feridas que suspenderam o aumento 
do IPTU e do ITBI de Palmas. 

Cientes das mudanças no executivo 
e legislativos municipais, também des-
tacamos informações importantes para 
os novos gestores, por exemplo, os pra-
zos de remessas das prestações de con-
tas, via Sistema Integrado de Controle 
e Auditoria Pública – SICAP. Por fa-
lar nisso, atenção prefeitos, secretários, 
presidentes de autarquias e câmaras 

municipais! É preciso fazer o creden-
ciamento no CADUN, o Cadastro 
Único das Unidades Gestoras. Quem 
não fizer, pode pagar multa. 

Outro alerta para os agentes pú-
blicos vem do Ministério Público de 
Contas e do Ministério Público Es-
tadual, cujos detalhes estão na página 
10. Trata-se da recomendação para 

que os municípios em dificuldade fi-
nanceira e dívidas não realizem des-
pesas com carnaval. 

Com muita alegria, também des-
tacamos aqui a entrega das doações 
feitas à Liga Feminina de Comba-
te ao Câncer e ao Abrigo de Idosos 
João XXIII. Os itens doados foram 
arrecadados durante a caminhada e 
o passeio ciclístico do TCE/TO, que 

ocorreram em novembro passado. 
Reservamos para o final de nossas 

palavras a menção às comemorações 
pelos 28 anos de criação da Corte 
de Contas tocantinense. Como já é 
tradição, vamos celebrar a data com 
a entrega das duas maiores honra-
rias do Tribunal: o Colar do Mérito 
Governador Siqueira Campos, que 
homenageia personalidades públicas, 
autoridades e representantes da co-
munidade em geral, e a Medalha do 
Mérito Funcional, que reconhece o 
empenho dos servidores. Serão mais 
de 30 agraciados que receberão a láu-
rea em sessão especial, onde também 
haverá a cerimônia de posse dos diri-
gentes para o biênio 2017/2018.

Assim, convidamos você, leitor, a 
acompanhar o ofício do TCE/TO. 
Saiba mais sobre a missão da Corte 
e exerça a sua cidadania. Em 2017 
queremos continuar a contar com a 
sua ajuda no zelo do bem público! 

Conselheiro Manoel Pires dos Santos
Presidente

“É preciso fazer o 
credenciamento no CADUN, 

o Cadastro Único das 
Unidades Gestoras. Quem 

não fizer, pode pagar multa.”
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dos Santos, Severiano Costandrade, 
André Luiz de Matos Gonçalves e o 
conselheiro Alberto Sevilha.

O presidente Manoel Pires agra-

deceu aos pares pelo voto de con-
fiança e reforçou a proposta de 
continuidade do trabalho “nosso 
objetivo é fazer com que o recurso 
público seja bem fiscalizado e a so-
ciedade possa se sentir bem servida 
pelo Tribunal de Contas”, destacou 

nosso objetivo é fazer com que o 
recurso público seja bem fiscalizado e 

a sociedade possa se sentir bem servida pelo 
Tribunal de Contas

Cons. Manoel Pires dos Santos
Presidente

O conselheiro Manoel Pires 
dos Santos foi reeleito pre-

sidente do Tribunal de Contas do 
Tocantins (TCE/TO) para o biê-
nio 2017/2018. A eleição 
ocorreu durante a última 
Sessão Plenária de 2016. 
Também foram reeleitos 
os membros que com-
põem o cargo de vice-
-presidente, conselheiro 
Severiano Costandrade, 
e de corregedor, conse-
lheiro André Luiz de 
Matos Gonçalves.

Eleição
A eleição da mesa diretora do TCE/

TO seguiu a ordem de antiguidade. O 
primeiro a votar foi o conselheiro José 
Wagner Praxedes, seguido por Napo-
leão de Souza Luz Sobrinho, Doris 
de Miranda Coutinho, Manoel Pires 

o conselheiro presidente.

Posse 
A posse da mesa diretora ocorrerá, 

no dia 10 de fevereiro, às 
15h, durante Sessão Sole-
ne, que também marcará a 
comemoração pelos 28 anos 
do TCE, com homenagens 
e entrega do Colar do Mé-
rito Governador Siqueira 
Campos e da Medalha do 
Mérito Funcional (mais in-
formações sobre a solenida-
de nas páginas 6 e 7. 

Tome nota
Posse mesa diretora

Quando: 10 de fevereiro
Horário: 15h

Local: Auditório do TCE/TO

Mesa diretora é reeleita para o 
biênio 2017/2018

Posse ocorre dia 10 de fevereiro

Eleição foi realizada na última sessão do Pleno, em dezembro de 2016
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Perfil presidente
Conselheiro Manoel Pires 
dos Santos

O conselheiro Manoel Pires dos San-
tos é natural de Miracema do Tocantins, 
primeira Capital do Estado. Formado 
em Direito pela Faculdade Anhangue-
ra de Ciências Humanas, com sede em 
Goiânia, e pós-graduado em Auditoria 
Governamental pela Fundação Univer-
sidade do Tocantins (Unitins). 

Já ocupou vários cargos na ad-
ministração estadual, entre eles a 
Presidência da Junta Comercial do 
Tocantins - Jucetins, a Advocacia-
-Geral do Estado, a Procuradoria-
-Geral do Estado e a Secretaria Exe-
cutiva do Governo. Até a nomeação 
como conselheiro, vinha exercendo 
o cargo de analista técnico-jurídico 
da Secretaria do Interior e Justiça. 
Tomou posse no TCE/TO em 30 
de dezembro de 2002. Foi vice-pre-
sidente, biênio 2005/2006, passando 
a responder pela Presidência a partir 
de março de 2006 e também cor-
regedor, no período de 2009/2010. 
Foi reeleito em dezembro de 2010 e 
reconduzido ao cargo de corregedor 
para o biênio 2011/2012. Em 2014, 
foi eleito e empossado no cargo de 
vice-presidente. 

Eleito presidente do Tribunal de 
Contas do Tocantins para os biênios 
2015/2016 e 2017/2018.

Perfil vice-presidente
Conselheiro Severiano 
Costandrade 

O conselheiro Severiano José 
Costandrade de Aguiar é natural 
de Teresina, Piauí. Possui bacha-
relado em Direito pela Universi-
dade Federal do Piauí, pós-gra-
duação em Administração da 
Educação, pela Universidade de 
Brasília - UNB, Direito Processual 
Civil, pela Universidade Tiraden-
tes e Estudos de Política e Estra-
tégia, pela ADESG/UFT. Exerceu 
os cargos, no Estado do Tocantins, 
de Defensor Público, professor 
universitário e Procurador do Esta-
do. Ainda no ano de 2000, cumu-
lativamente, ocupou os cargos de 
presidente do Instituto Social Di-
vino Espírito Santo - Prodivino, e 
de secretário estadual do Trabalho 
e Ação Social.

Tomou posse como conselheiro 
do Tribunal de Contas em dezem-
bro de 2002. Assumiu a Corre-
gedoria do TCE/TO, nos biênios 
2005/2006 e 2007/2008. Exerceu 
a Presidência do TCE/TO nos bi-
ênios 2009/2010 e 2011/2012. Atu-
almente foi reeleito vice-presidente 
do Tribunal.

Foi presidente do Instituto Rui 
Barbosa - IRB, nas gestões 2010/2011 
e 2012/2013.

Perfil do Corregedor
Conselheiro André Luiz de Matos 
Gonçalves

André Luiz de Matos Gonçalves é 
natural de Fortaleza, Ceará. Em 1999 
concluiu o curso superior de Ciências 
Militares pela Academia Militar das 
Agulhas Negras (AMAN) e em 2005 
graduou-se em Direito pela Universi-
dade de Fortaleza. Foi Oficial do Exér-
cito Brasileiro entre os anos de 2000 até 
2007, tendo alçado o posto de Capitão.

Ainda no ano de 2007, tomou posse 
como Procurador de Estado e passou a 
atuar na Subprocuradoria do Patrimônio 
Imobiliário. Em 2009 assumiu como 
Subprocurador de Consultoria Especial, 
onde permaneceu até 2010, quando foi 
nomeado para o cargo de Reitor da Fun-
dação Universidade do Tocantins.

Em abril de 2011 retornou à Procura-
doria-Geral do Estado para exercer o car-
go de Procurador-Geral, até ser nomeado 
como Conselheiro do Tribunal de Con-
tas do Estado do Tocantins, onde tomou 
posse no dia 9 de junho de 2014.

É mestre em Prestação Jurisdicio-
nal e Direitos Humanos, curso pro-
movido pela Universidade Federal do 
Tocantins, em parceria com a Escola 
Superior da Magistratura Tocantinen-
se (ESMAT), e a Escola Paulista de 
Magistratura (EPM) e doutorando em 
Direito e Políticas Públicas pelo Centro 
Universitário de Brasília (UNICEUB).
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O conselheiro Manoel Pires 
dos Santos assume o segun-

do mandato à frente do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins. 
Conversamos com ele sobre as priori-
dades para os próximos dois anos, en-
globando questões como fiscalização 
e capacitações.  

QUAL É A PRIORIDADE 
PARA ESTA NOVA GESTÃO? 

Nossa prioridade para a nova 
gestão, que se inicia neste mês de 
fevereiro, é a realização do concur-
so público do Tribunal de Contas, 
que será possível com a redução 
do índice de gastos com pessoal e 
diminuição das despesas adminis-
trativas. Com a implantação do 
PAI, o Programa de Aposentado-
ria Incentivada, nos despedimos 
de muitos colegas talentosos, en-
tretanto, agora vamos abrir espaço 
para novas pessoas ingressarem na 
Corte de Contas. Nosso objetivo é 
atender, principalmente, a alta de-
manda da área f im do TCE/TO, a 
de f iscalização.

O SENHOR MENCIONOU 
O PAI. HÁ UMA GRANDE EX-
PECTATIVA POR PARTE DE 
MUITOS SERVIDORES QUE 
ESTÃO PRESTES A PREEN-
CHER OS REQUISITOS PARA 
APOSENTADORIA... 

Sim, e temos uma ótima novida-
de! Vamos prorrogar o Programa de 
Aposentadoria Incentivada do Tri-
bunal de Contas. Nos surpreende-
mos com a adesão que tivemos assim 
que implantamos a iniciativa. Hoje, 
já são 39 servidores aposentadas por 
meio do benefício que também trou-
xe redução na folha de pagamento da 
instituição, como expliquei anterior-
mente. Então, a novidade é esta: o 
PAI será oficialmente prorrogado até 
dezembro de 2018. 

O TRIBUNAL DE CONTAS 
INICIA O ANO COLOCANDO 
EM PRÁTICA O NOVO PLANO 
ESTRATÉGICO...O QUE O SE-
NHOR DESTACA?

Nosso novo Plano Estratégico 
contempla 14 objetivos, 58 planos de 
ação e 156 estratégias. Foram diversas 
reuniões, apresentações e discussões 
saudáveis até chegarmos a este resul-
tado. O documento ficou muito bom 
e todas as metas são essenciais. No 
entanto, podemos destacar a realiza-
ção de algumas auditorias concomi-
tantes, principalmente no que tange 
a licitações e contratos, por exemplo. 

Com isso, vamos verificar se há o 
risco de problemas e irregularidades 
antes deles se concretizarem. Assim, 
evitamos o prejuízo ao cidadão.

O SENHOR SEMPRE FAZ 
QUESTÃO DE DESTACAR O 
PROGRAMA AGENDA CIDA-
DÃ. QUAL É A EXPECTATIVA 
PARA ESTE ANO?

Vamos manter a tradição de abran-
ger os 139 municípios tocantinenses 
por meio da realização dos eventos 
em cidades-polo. Pretendemos su-
perar a meta de participação do ano 
passado, que foi de 1500 pessoas e, 
mais uma vez, abrir espaço para os 
conselhos e entidades de classe, cuja 
presença é fundamental. Neste ano, 
pretendemos abordar, dentre outros 
temas, questões ambientais, como é 
o caso dos aterros sanitários. Outro 
ponto que não vamos abrir mão de 
debater é a transparência. Nosso tra-
balho de orientação para que todos os 
municípios tocantinenses e câmaras 
de vereadores tenham seus portais 
funcionando como estabelece a lei, 
caminha pari passu com a fiscalização, 
pois isto é ponto de auditoria, poden-
do, inclusive, ser motivo de rejeição 
de contas.  

Nossa prioridade para a 
nova gestão, que se inicia 
neste mês de fevereiro, é 
a realização do concurso 
público do Tribunal de 

Contas, que será possível 
com a redução do índice 
de gastos com pessoal e 

diminuição das despesas 
administrativas.

Novidades e Expectativas 
Presidente fala das metas e desafios para os próximos dois anos

Conselheiro Manoel Pires dos Santos
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D esde a criação do Tribunal de 
Contas do Estado do Tocan-

tins, por meio da Lei nº 1 de 1989, 
de 23 de janeiro de 1989, já se pas-
saram 28 anos. Durante essas qua-
se três décadas a Corte de Contas 
tocantinense, representada por seus 
membros e servidores, passou por 
importantes momentos: instalação, 
aperfeiçoamento do corpo técnico, 
modernização, dentre muitas etapas e 
conquistas que fazem parte da histó-
ria da instituição.   

A data, que celebra mais um ano 
do TCE/TO, é sempre marcada por 
comemorações, seja para relembrar a 
trajetória, seja para homenagear quem, 
de forma direta ou indireta, faz parte 
dela. Assim, os 28 anos da Corte serão 
celebrados com Sessão Solene de Pos-
se e entrega de homenagens, prevista 
para o dia 10 de fevereiro, às 15h no 
auditório do TCE/TO.

Posse 
Serão reconduzidos aos cargos os 

conselheiros Manoel Pires dos San-
tos, presidente; Severiano José Cos-

meio de resolução no ano de 2002, 
gestão do conselheiro Herbert Car-
valho de Almeida, hoje aposentado.

A Medalha do Mérito, maior hon-
raria concedida pelo Tribunal de Con-
tas do Tocantins para reconhecer as 
pessoas que dedicaram anos de traba-
lho à Instituição, será entregue para 
quatro servidores. Já o Colar do Mérito, 
homenageia personalidades públicas, 
autoridades e representantes da comu-
nidade em geral, por merecimento e 
por relevantes serviços que contribu-
íram para a construção do Estado do 
Tocantins e pelo que hoje representam 
para o TCE/TO, tendo como foco o 
aprimoramento do controle externo e 
da administração pública.

Histórico
O Colar do Mérito já foi entregue 

a 42 pessoas, dentre elas o Ministro 
Emérito do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), Carlos Ayres de Freitas 
Britto, que proferiu discurso em nome 
dos demais laureados na Sessão Sole-
ne realizada em 2016. Este ano, serão 
agraciadas mais 30 personalidades.  

28 anos serão comemorados 
com Sessão Especial de Posse 

e homenagens 

Ministro emérito do STF, Ayres Brito, foi um dos homenageados em 2016

tandrade de Aguiar, vice-presidente 
e André Luiz de Matos Gonçalves, 
corregedor. Eles foram reeleitos du-
rante Sessão Plenária, no dia 14 de 
dezembro de 2016. 

Homenagens 
Na mesma solenidade haverá a ou-

torga de duas importantes honrarias: 
a Medalha do Mérito Funcional e o 
Colar do Mérito Governador Siquei-
ra Campos, ambos instituídos por 
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Homenageados

Colar do Mérito Governador 
Siqueira Campos

· Marcelo de Carvalho Miranda – 
governador do Tocantins 

· Eurípedes do Carmo Lamounier – presidente 
do TJ/TO

· Carlos Henrique Amorim – deputado federal e ex-
governador  do Tocantins

· Benjamim Zymler – ministro do Tribunal de Contas 
da União

· Eduardo Benjamin Grinberg – presidente do Tribunal 
de Contas da Província de Buenos Aires 

· Carlos Alberto Lourenço Morais Antunes – juiz 
conselheiro aposentado do Tribunal de Contas de Portugal 

· Fernando Pessôa da Silveira Mello – juiz Federal

· Ronaldo Eurípedes de Souza - desembargador do TJ/TO 

· Marlon Costa Luz Amorim - defensor público

· Thiers Vianna Montebello – presidente do TCM/
RJ e presidente da ABRACOM (Associação Brasileira dos 
Tribunais de Contas dos Municípios)

· André Luis de Carvalho – ministro-substituto do 
Tribunal de Contas da União 

· Valter Albano da Silva – conselheiro vice-presidente do 
TCE/MT 

· Antonio Renato Alves Rainha – conselheiro do TC/DF

· João Emídio Felipe de Miranda – presidente da 
Associação Tocantinense de Municípios (ATM) e ex-prefeito 
de Brasilândia-TO 

· Eli Dias Borges – deputado estadual

· Télio Leão Ayres – secretário-chefe da Casa Civil 

· David Siffert Torres – secretário do Planejamento e 
Orçamento do Estado do Tocantins

· Glauber de Oliveira Santos – comandante-geral da 
PM/TO 

· Wanderley Bergamim de Oliveira – auditor fiscal da 
Receita Federal  do Brasil 

· Juarez Freitas – pós-doutor em direito, professor da PUC/
RS e UFRGS

· Inocêncio Mártires Coelho – professor doutor em direito 

· Júlio Edstron Secundino Santos – professor e mestre 
em Direito Internacional e Econômico

· Felipe Monnerat – advogado da BFBM (Barroso 
Fontelles, Barcellos, Mendonça & Associados Escritório de 
Advocacia) 

· José João Batista Stival – presidente da Associação 
Brasileira dos Frigoríficos 

· Danilo de Melo Souza – secretário de Educação do 
Município de Palmas 

· Jarbas Luis Meurer – diretor Financeiro e Administrativo 
do SEBRAE-TO

· Marcos Antônio da Silva Modes – procurador de 
contas junto ao TCE/TO 

· José Fleury de Araújo Faria – procurador de contas 
junto ao TCE/TO aposentado 

· Renato Jácomo – advogado 

· Monsenhor Rui Cavalcante Barboza 

Medalha do Mérito Funcional 
· Cantunília Neves Brito de Araújo  

· José Joel Carneiro

· Valdeci Alves de Castro Santos

· Lauri Meyer
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G estores públicos de órgãos mu-
nicipais e estaduais, que to-

maram posse em primeiro de janeiro, 
devem, obrigatoriamente, fazer o cre-
denciamento no CADUN (Cadas-
tro Único), plataforma eletrônica de 
comunicação do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins, até dia 3 de 
fevereiro. O não envio pode acarretar 
em punições, como multa.

O CADUN foi insti-
tuído pela Instrução Nor-
mativa do TCE/TO nº 09, 
de 7 de novembro de 2012, 
e desde então, é condição 
necessária para movimen-
tação processual no Portal 
e-Contas e também utiliza-
do para o envio de dados aos 
demais sistemas mantidos 
pela Corte, como os módu-
los do Sicap. 

Como efetuar o cadastro
Para se cadastrar é necessário 

acessar o site do TCE e clicar na aba 
“Jurisdicionado”, na sequência aces-
sar o ícone CADUN. O responsável 
deverá ter, previamente, o certificado 
digital. As informações disponibili-
zadas no CADUN serão de respon-
sabilidade do detentor do cadastro e 

Tribunal alerta obrigatoriedade de 
cadastro único para gestores

classificadas como verdadeiras, in-
clusive, no que tange ao e-mail infor-
mado, que será o mecanismo utiliza-
do para comunicação direta dos atos 
processuais no âmbito do TCE/TO.

Atualização cadastro
Conforme ocorrerem atualiza-

ções nos atos de nomeação, designa-
ção ou exoneração do rol 
de responsáveis, os ges-
tores terão 15 dias para 
realização da baixa no 
CADUN, selecionando 
a opção “Finalizar”, em 
seguida deve-se preen-
cher os campos solicita-
dos pelo sistema e anexar 
o arquivo, em formato 
PDF, do ato de exone-
ração e/ou encerramento 

do período de gestão.

CADUN é obrigatório no início de cada exercício financeiro. 

Clique na aba Jurisdicionado (1), na sequência em CADUN (2)

Cadastramento é imprescindível para envio de prestações de contas, remessas via SICAP e movimentação processual
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T em início, no dia 1º de feve-
reiro, prazo para envio das 

prestações de contas de ordenador de 
despesas dos municípios, referentes 
ao exercício financeiro de 2016, ao 
Tribunal de Contas. O encaminha-
mento das informações corresponde à 
7ª Remessa do Sicap/Contábil do ano 
passado.

Ordenadores de despesas devem 
encaminhar os dados, por meio do 

Sistema eletrônico Sicap/Contábil. A 
plataforma eletrônica de transferên-
cia e comunicação, desenvolvida pelo 
Tribunal, garante agilidade, transpa-
rência e eficiência. “O não cumpri-
mento do período estabelecido pelo 
TCE acarretará ao gestor multas e 
sanções”, destacou a coordenadora de 
Acompanhamento Contábil e Gestão 

Prazo para envio de prestação 
de contas e orçamento começa 

dia 1º de fevereiro
Fiscal do Tribunal de Contas, Najla 
Mansur Braga.

O Tribunal de Contas alerta tam-
bém para o cumprimento do prazo da 
8ª remessa, a partir de 15 de março até 
15 de abril, que corresponde às contas 
anuais consolidadas dos municípios.

Cronograma de prazos dos sistemas do TCE/TO
Prazo  Remessas, relatórios e cadastro

1ª a 30 de janeiro - Prorrogado até 14/02 Sicap/Contábil – 6ª Remessa

1ª a 30 de janeiro - Prorrogado até 03/02 CADUN

1ª a 30 de janeiro - Prorrogado até 03/02 ACCI – 2ª Remessa

1ª a 31 de janeiro Relatório de Transição da Prefeitura Municipal

15 de dezembro até 03 de fevereiro Sicap-AP – 3ª Remessa

1ª de janeiro até 28 de fevereiro Relatório de Transição da Câmara Municipal

1ª de fevereiro até 30 de março Sicap/Contábil – Orçamento

1ª de fevereiro até 1º de março Sicap/Contábil – Conta de Ordenadores – 7ª Remessa

1ª a 30 de março Sicap/Contábil – 1ª Remessa

15 de março até 15 de abril Sicap/Contábil – Conta de Consolidadas – 8ª Remessa

1ª a 30 de maio Sicap/Contábil – 2ª Remessa

1ª a 30 de julho Sicap/Contábil – 3ª Remessa

1ª a 30 de julho ACCI – 1ª Remessa

1ª a 30 de setembro Sicap/Contábil – 4ª Remessa

1ª a 30 de novembro Sicap-Contábil – 5ª Remessa

“O não cumprimento do período 
estabelecido pelo TCE acarretará ao 

gestor multas e sanções”
Najla Mansur Braga, 

Acompanhamento Contábil e Gestão Fiscal do Tribunal de Contas
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E m tempos de crise econômica e 
financeira, a recomendação do 

Ministério Público de Contas (MPC) 
e do Ministério Público Estadual 
(MPE), publicada no Boletim Ofi-
cial do Tribunal de 
Contas do Tocantins 
(TCE/TO), em 23 de 
janeiro, orienta pre-
feitos a não realiza-
rem despesas relativas 
ao carnaval, em 2017.

O documento con-
sidera vários fatores, 
como a situação de 
municípios tocan-
tinenses que decla-
raram situação de 
calamidade pública. 
“A conduta de realizar despesas com 
atividades carnavalescas e pré-carna-
valescas mostra-se como contrária ao 
princípio da razoabilidade”, ressalta a 
recomendação. 

Outro ponto que motivou o MPC 
e o MPE, trata da notória crise que 
se instala na grande maioria dos entes 
federativos. O despacho frisa “a exis-

tência de sistemas de saúde pública 
ineficientes e defasados, o pouco in-
vestimento em educação, os recorren-
tes atrasos nos pagamentos de salários 
de servidores, fornecedores e débitos 

com a previdência social”.
A recomendação informa, ainda, 

que caso o gestor opte pela realização 
de festividades carnavalescas, será ne-
cessário que encaminhe ao Ministério 
Público de Contas a documentação 
comprobatória da quitação das des-
pesas atrasadas ou não pagas, como 
salários de servidores e débitos com a 

previdência social ou fornecedores, 
no prazo de 20 dias.

A Recomendação foi assinada 
pelo procurador-geral de Contas, 
Zailon Miranda Labre Rodrigues, 

além dos procura-
dores José Rober-
to Torres Gomes, 
Márcio Ferreira 
Brito, Marcos An-
tônio da Silva Mo-
des, Oziel Pereira 
dos Santos e Raquel 
Medeiros Sales de 
Almeida e pelo pro-
motor de Justiça, 
Edson Azambuja, 
este último com 
atribuição exclusiva 

na cidade de Palmas.
Além do Ministério Público de 

Contas do Tocantins, o Ministério 
Público de Contas de Santa Catarina 
e do Amazonas também alertaram os 
gestores sobre a realização de ativida-
des carnavalescas, diante das graves 
crises que passam os municípios e da 
precariedade dos sistemas de saúde.

MPC e MPE recomendam que 
municípios com dívidas não 

realizem despesas com carnaval

“A conduta de realizar despesas 
com atividades carnavalescas 
e pré-carnavalescas mostra-se 
como contrária ao princípio da 

razoabilidade”

Prefeitos que optarem pela festa terão que comprovar o pagamento de despesas em atraso

O Ministério Público de Contas 
do Estado (MPC/TO), por meio da 
Recomendação Nº 1/2016, orientou 
prefeitos tocantinenses sobre a utili-
zação da receita de recursos repatria-
dos por meio de Lei Federal e da Me-
dida Provisória nº 73/2016. 

O despacho do procurador-geral 

Recursos de repatriação: Ministério Público de 
Contas encaminha recomendação aos prefeitos 

de Contas, Zailon Miranda Labre 
Rodrigues, publicado em 30 de de-
zembro de 2016, recomendou que os 
recursos da repatriação fossem utili-
zados em áreas prioritárias do gover-
no, na quitação de débitos de salário 
eventualmente existentes com os ser-
vidores públicos municipais e no pa-

gamento de débitos relativos à previ-
dência social. 

Na Recomendação, destacou-se 
ainda que os chefes do poder executi-
vo municipal enviassem informações 
ao MPC de como os recursos foram 
gastos, no prazo de 20 dias, a contar 
de 20 de janeiro de 2017. 
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Decisão é baseada em representação do MPC e MPE

A decisão cautelar da Sexta Re-
latoria do Tribunal de Contas 

do Tocantins, referendada pelo Pleno 
do TCE/TO, suspendeu os efeitos do 
decreto nº 1.321, de 31/12/2016, que 
atualizou a Planta de Valores Genéri-
cos de Palmas, resultando no aumento 
de 25% no valor do Imposto Predial 
Territorial Urbano (IPTU). A liminar 
foi publicada no Boletim Oficial do 
TCE/TO, no dia 9 de janeiro de 2017.

A determinação, por decisão mo-

nocrática do conselheiro Alberto 
Sevilha, está baseada na representa-
ção do Ministério Público de Contas 
(MPC), protocolada no último dia 6, 
e aponta que “O percentual instituído 
pelo referido decreto, acarretou em 
uma significativa majoração da base 
de cálculo do IPTU, que somente po-
deria ocorrer mediante lei específica.”

Além disso, segundo o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o municí-
pio não pode atualizar o imposto por 

TCE suspende aumento do 
IPTU em Palmas

decreto em percentual superior ao ín-
dice oficial da correção monetária.

A decisão ainda destaca a atual cri-
se financeira, que fez com que o valor 
dos imóveis sofresse redução. “Enten-
demos que o índice instituído pelo 
mencionado decreto municipal é in-
devido, ilegal, desproporcional e des-
razoável, além de ferir os princípios 
da irretroatividade das leis, da segu-
rança jurídica, da capacidade contri-
butiva e da vedação ao confisco.”

Decisão cautelar da Sexta Relato-
ria, ratificada pela Corte de Contas, 
no dia 1º de fevereiro de 2017, deter-
mina a suspensão total da Portaria n° 
97, de 30 de dezembro de 2016, da 
Secretaria de Finanças de Palmas, que 
elevou a base de cálculo do ITBI (Im-
posto sobre a Transmissão inter vivos 
de Bens Imóveis).

A determinação foi com base na 
representação do Ministério Público 
de Contas (MPC) e do Ministério 

Cautelar cancela portaria que eleva 
cobrança de ITBI

Público Estadual (MPE). De acor-
do com o documento, cabe à Câmara 
Municipal de Palmas, como titular da 
atividade legislativa, em cumprimen-
to ao princípio da legalidade tributá-
ria, editar lei que aumente ou altere a 
base de cálculo de tributo municipal.

Na cautelar, o conselheiro Alberto 
Sevilha destaca entendimento do Su-
premo Tribunal Federal (STF) sobre a 
impossibilidade de utilizar decreto ou 
outro instrumento que não seja Lei, para 

majorar ou reduzir valor venal do ITBI.
Além disso, o relator ressalta a falta 

de prazo para conhecimento por par-
te do contribuinte, ferindo o princípio 
da anterioridade. “Cumpre esclare-
cer que, o prazo constitucional para 
aplicar a nova base de cálculo a quem 
pretender comprar ou vender um bem 
imóvel, deve respeitar o interstício de 
90 dias entre a publicação da lei e sua 
incidência, com o intuito de se evitar 
surpresa ao contribuinte.”
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Produtos de higiene pessoal, ar-
recadados durante a VI Caminhada 
e I Passeio Ciclístico do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins 
(TCE/TO), realizado em novembro 
do ano passado, foram entregues à 
Liga Feminina de Prevenção e Com-
bate ao Câncer e a entidade filantró-
pica Abrigo João XXIII, de Porto 
Nacional, que acolhe idosos em Porto 
Nacional. 

Liga Feminina e Abrigo João XXIII 
recebem donativos

Ação faz parte do trabalho desenvolvido pelo Programa Qualidade de Vida do TCE/TO

J á está no ar a nova intranet do 
Tribunal de Contas. O portal, 

ferramenta de comunicação interna, 
trouxe para os membros e servidores 

Intranet TCE/TO está de cara nova

As doações ocorreram no final de dezembro de 2016 e no início de janeiro de 2017

mais agilidade na disseminação de 
informações, bem como da integração 
entre os departamentos. 

O novo portal ganhou mais espaço 

e segue a mesma linha do site oficial 
do TCE/TO, que recentemente foi 
repaginado. 

De acordo com o designer Ronal-
do Cordeiro, integrante da equipe da 
comunicação do Tribunal, “o novo 
layout do portal traz muitas facilida-
des. Com a reposição das informa-
ções, ganhou mais espaço e agilidade 
no acesso, além da adaptação aos re-
cursos de acessibilidade do Governo 
Federal”, destacou. 

A formatação e o desenvolvimen-
to da nova página ficaram a cargo da 
Diretoria de Informática, por meio 
dos servidores Vanius Girodo Brito 
e Elisabeth Maria. “Os principais 
sistemas do Tribunal ficaram melhor 
distribuídos, entendíveis e com mais 
facilidades de acesso”, frisou Girodo.


